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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria se pronunciar o juiz ou tribunal (art. 619 do CPP) e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material, sendo que mesmo quando opostos com o fim de prequestionamento sujeitam-se a tais requisitos. Não ocorrendo quaisquer dessas hipóteses, devem ser rejeitados.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração quando houver no julgado obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.
2. Não se verifica qualquer omissão no julgado, não constituindo os embargos de declaração, por outro lado, instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

3.
Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDAP 00055.0343.2006.4.01.4101/RO–Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes – Terceira Turma, e-DJF1 de 14/02/20).

A defesa pretende, além de prequestionar a matéria discutida, reformar o julgado ao argumento de que ele foi omisso por não ter reconhecido a prescrição da pretensão punitiva estatal nesse feito, apesar de tê-la declarado nos autos do HC 1036393-09.2018.4.01.0000.

Também pede mais esclarecimentos acerca da execução provisória da pena restritiva de direitos. Afirma, que no caso ainda não se esgotou todas as instâncias, portanto, a execução da pena provisória não é compatível com o ordenamento jurídico atual nem mesmo com a decisão do STF sobre o tema em repercussão geral julgado pelo Pleno do Pretório Superior nas ADCs nºs 43, 44 e 54.

Após análise detida do julgado embargado, concluo que não há os vícios apontados nos embargos. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, apenas dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante. 

Inicialmente, destaca-se que o objeto do agravo em execução penal foi restrito ao reconhecimento da extinção da punibilidade de Márcio Manoel com fundamento na prescrição da pretensão executória estatal, matéria amplamente analisada no voto embargado.

Após citar as oscilações jurisprudenciais das Cortes Superiores, o voto condutor consignou à época: “Assim, em que pese a nova orientação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 126.292/SP em 17/02/2016, Rel. Ministro Teori Zavascki, em que há a possibilidade de início antecipado de execução da pena enquanto pendente recurso não dotado de qualquer efeito suspensivo, entendo que a melhor intelecção é a que considera o termo inicial da prescrição executória a data do trânsito em julgado para ambas as partes, pelo menos até que seja assentado o entendimento majoritário em sede de repercussão geral”, concluindo que para reconhecimento de prescrição da pretensão executória, a contagem do prazo deve iniciar-se a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, tanto para a acusação quanto para a defesa. 

Acrescentou-se, ainda, que a interpretação literal do inciso I do art. 112 do Código Penal
 não se coaduna com a exegese sistemática exigida na hipótese. Isso porque a Constituição, pelo art. 5º, inciso LVII, estabelece que ninguém será considerado culpado antes do trânsito em julgado de sentença condenatória. Importa dizer: é inviável a contagem do prazo da prescrição executória sem antes haver o exame dos recursos de ambas as partes e os respectivos trânsitos em julgado.

Ou seja, somente a partir da confirmação do trânsito em julgado para ambas as partes, circunstância ainda não concretizada na hipótese, poderá se falar em prescrição da pretensão executória, na medida em que, antes dessa data, inexiste título penal passível de execução, porque o trânsito em julgado para defesa estava pendente de apreciação do recurso interposto no STJ.

E mais, quanto o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal no bojo do HC 1036393-09.2018.4.01.0000, anota-se que o MPF interpôs embargos de declaração que foram acolhidos com efeitos infringentes para denegar a segurança. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO EXISTENTE. EFEITO INFRINGENTE. CABIMENTO. ACOLHIMENTO DOS DECLARATÓRIOS.

1. Nos termos do art. 619 do CPP, são cabíveis embargados de declaração quando o acórdão for ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso ou, ainda, para corrigir evidente erro material.

2. Constatado equívoco por parte desta Eg. Terceira Turma ao reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, tendo em vista que contra o acórdão prolatado na apelação criminal n. 0000459-83.2009.4.01.3504, que reduziu a pena do ora paciente, foi interposto recurso perante o Superior Tribunal de Justiça, ao qual foi dado provimento, redimensionando a pena fixada em desfavor do ora paciente para 03 anos de reclusão.

3. O prazo prescricional foi alterado de 04 (quatro) anos para 08 (oito) anos, nos termos do art. 109, IV, c/c art. 110, § 1º, ambos do CP, de modo que o lapso temporal entre a publicação da sentença (14/01/2010) e a data do julgamento da apelação (19/12/2017) não ultrapassou 08 (oito) anos, não se operando, portanto, a prescrição da pretensão punitiva estatal.

4. Embargos de declaração acolhidos para, sanando a omissão, conferir efeitos infringentes ao julgado, e denegar a segurança. (EDHC 1036393-09.2018.4.01.0000, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, PJe 04/04/2021 PAG.)




Nessa senda, afasta-se o vício apontado nesse sentido porque "a contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela interna, existente entre as proposições da própria decisão, do julgado com ele mesmo, ou seja, é aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, entre o relatório e a fundamentação, entre o dispositivo e a ementa e ainda entre os tópicos internos da decisão, que prejudica a racionalidade do julgado, afetando-lhe a coerência, e não aquela existente entre o julgado e a lei, o entendimento da parte, os fatos e provas dos autos ou com o entendimento exarado em outros julgados" (STJ, EDcl no MS 15.828/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2016).

De igual modo, não há se falar em omissão quanto à matéria referente à impossibilidade da execução provisória da pena, porque o tema não foi objeto das razões recursais, não se afigurando, portanto, cabível inovar quando da oposição dos presentes embargos de declaração, apresentando argumento que não foi suscitado no momento processual oportuno.

O Embargante não se conforma com o entendimento adotado pela Turma e pretende modificá-lo mediante a revisão da matéria, circunstância incompatível com a natureza jurídica dos embargos de declaração, que não admitem efeitos infringentes, salvo nas hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal.  

Assim sendo, o embargante deve aduzir o seu inconformismo com a interposição dos recursos próprios previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.

Afasto, pois, a alegada omissão/contradição, dado que a matéria necessária à solução da lide foi devidamente contemplada. 

No que se refere, por derradeiro, à pretensão de prequestionamento, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que sem os vícios ensejadores da oposição de embargos, não se pode conceber a análise da discussão por outra linha de raciocínio somente para possibilitar subsequente interposição recursal, eis que as hipóteses legais não contemplam o oferecimento de embargos apenas com a finalidade de se prequestionar matéria para fins de recurso extraordinário (EDcl no HC 403848/RJ- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS 2017/0142749-3, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura. 6ª Turma, DJe de 19/12/2018).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.

� No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:


I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional.
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